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ATADE REGISTRO DE PREÇOS N˚003/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 016/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 217/2024

DATADE PUBLICAÇÃO:16/01/2024 VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos decimo sexto dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte cinco presente de um lado o Município de CACHOEIRA- Ba,
por intermédio da Secretaria de saúde , neste ato representada pela Senhora, EDELZUITA BARBOSA DOS SANTOS LIRA
devidamente autorizada pela Portaria n° 002/2025 e pela Prefeita Municipal, Sr.ª Eliana Gonzaga de Jesus, solteira , agente
política, doravante denominado Município, e do outro a empresa DROGAFONTE LTDA, representada pelo seu representante
legal, SRª Maria Emília de Souza Ferraz com sede/final Rua /final – BR 101 Norte,s/n, km 56.6 .Jardim Paulista /PE , CEP
53.409-260 inscritas no CNPJ/MF sob o número 08.778.201/0001-26, simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a
presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 217/2024, referente ao
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2024, para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal 14.133, de 2021 e do Decreto
Municipal nº 031/2024, e legislação pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1. Esta Ata tem por objetivo o FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS, HOSPITALAR, INSUMOS E CORRELATOS
FARMACÊUTICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA – BA - LOTES
REPUBLICADOS DO PE Nº 016/2024, conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame,
bem como no Processo Administrativo nº 217/2024.

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, podendo optar
pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo,
porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições
com os demais licitantes.

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos fornecedores.

1.3. Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o Decreto Municipal nº 031/2024, o(s) seguinte(s) órgão(s)
e/ou entidade(s):

01 - ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

02 - ÓRGÃO/ENTIDADE

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS:

Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos:

LOTE 03 – PLANILHA CONFORME PROPOSTA REALINHADA

LOTE_03 - MEDICAMENTOS ANTICONVULSIVANTES E ANTIEPILÉPTICOS

ITEM CATMAT NOME PADRONIZADO/DESCRIÇÃO UF MARCA QTDE.

VLR.

TOTALUNIT

1 267618 CARBAMAZEPINA 200 MG COMPRIMIDO HIPOLABOR-MG 160000 0,17 27.200,00

2 392264 CARBAMAZEPINA SUSPENSÃO ORAL 20 MG/ML
FRASCO 100 ML FRASCO HIPOLABOR-MG 1000 9,38 9.380,00

3 270120 CLONAZEPAM 2,5MG/ML SOLUÇÃO ORAL
FRASCO 20 ML FRASCO HIPOLABOR-MG 800 2,19 1.752,00

4 270118 CLONAZEPAM 0,5 MG COMPRIMIDO GEOLAB-GO 120000 0,06 7.200,00

5 270119 CLONAZEPAM 2,0 MG COMPRIMIDO GEOLAB-GO 120000 0,05 6.000,00

6 267197 DIAZEPAM 10 MG COMPRIMIDO SANTISA-SP 120000 0,05 6.000,00

7 267195 DIAZEPAM 5 MG COMPRIMIDO SANTISA-SP 100000 0,05 5.000,00

8 395147 DIAZEPAM 10 MG/2ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA SANTISTA 800 1,04 832,00

9 267657 FENITOÍNA SÓDICA 100 MG COMPRIMIDO HIPOLABOR-MG 30000 0,24 7.200,00

10 267107 FENITOINA 50MG/ML INJ (Cl) AMPOLA HIPOLABOR-MG 500 3,42 1.710,00
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11 267660 FENOBARBITAL 100 MG COMPRIMIDO CRISTALIA-SP 80000 0,14 11.200,00

12 300725 FENOBARBITAL 100 MG/2ML SOLUÇÃO
INJETÁVEL AMPOLA CRISTALIA-SP 500 2,83 1.415,00

13 300723 FENOBARBITAL 40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL
FRASCO 20 ML FRASCO UNIÃO QUIMICA

DF 1200 4,92 5.904,00

14 273255 OXCARBAZEPINA 6MG/ML OU 6 % SUSPENSÃO
ORAL FRASCO 100 ML FRASCO UNIÃO QUIMICA

DF 200 41,02 8.204,00

15 328529 VALPROATO DE SÓDIO 250 MG COMPRIMIDO BIOLAB SANUS-
SP 6000 0,44 2.640,00

16 328530 VALPROATO DE SÓDIO 500 MG COMPRIMIDO BIOLAB SANUS-
SP 120000 0,74 88.800,00

17 328532 VALPROATO DE SÓDIO 50 MG/ML XAROPE
FRASC0 100ML FRASCO BIOLAB SANUS-

SP 3000 6,52 19.560,00

VALOR TOTAL LOTE 03 209.997,00

LOTE 10 – PLANILHA CONFORME PROPOSTA REALINHADA
LOTE 10 - MEDICAMENTOS ANTIDEPRESSIVOS (PORTARIA 344)

ITEM CATMAT NOME PADRONIZADO/DESCRIÇÃO UF
MARCA

QTDE.
VLR.
UNIT TOTAL

1
434111

AMITRIPTILINA 10 MG COMPRIMIDO
CRISTALIA-SP

6.000
0,62 3720,00

2 267512 AMITRIPTILINA 25 MG COMPRIMIDO EMS 160.000 0,04 6.400

3
267522

CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25 MG COMPRIMIDO
EMS

18.000
1,17 21.060

4
305464

CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20 MG CÁPSULA
HIPOLABOR-MG

150.000
0,09 13.500,00

5
277513 CLORIDRATO DE FLUOXETINA SOLUÇÃO ORAL 20

MG/ML FRASCO 20 ML FRASCO
SANOFI/MEDLEY
(SP) 50

32,32 1.616,00

6
271606

CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG CÁPSULA
RANBAXY
FARMACEUTICA
LTDA (RJ)

15.000
0,51 7.650,00

7 271610 CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 50 MG CÁPSULA RANBAXY
FARMACEUTICA 15.000 1,07 16.050,00

VALOR TOTAL LOTE 10 69.996,00

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo
ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do
extrato da ata no Diário Oficial do Município.

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até
o limite do quantitativo original.

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR

4.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de atender,
durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas,
sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido o disposto no
Decreto Municipal nº 031/2024, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos do mesmo Regulamento
Municipal.

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade competente, devendo o
órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os
no site oficial.

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice, conforme, índices do Governo Federal, tendo
por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as
atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização.

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias
antes do fim do período acima enunciado.

5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR
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6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

6.1.1. for liberado;

6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.

6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo
administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores registrados e a
nova ordem de registro.

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova licitação
para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATADE REGISTRODE PREÇOS

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata,
devidamente demonstrado; e

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a
ampla defesa, nos termos do Decreto Municipal nº 031/2024.
CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO
Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos na Cláusula Quinta,
Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro em sistema próprio e publicação do resumo no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E CONTRATANTE
9.1 São obrigações do Contratado:
9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

9.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da
Administração para a gestão do contrato;

9.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente;

9.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando houver:

9.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
9.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do fornecimento ou autorização de fornecimento, interrupção da

execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
9.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de

2021;
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9.2 10.2 São obrigações do Contratante:
9.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
9.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os

termos de sua proposta;
9.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações

constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua

correção;
9.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores

especialmente designados;
9.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos neste edital e seus anexos;
9.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no

que couber;
9.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
9.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

9.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público
competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

9.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

9.3 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
a) A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;
b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora do serviço, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos.
c) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
d) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes fiscais ou pelos respectivos substitutos,
conforme, quadro, a seguir:

SECRETARIA/FUNDOMUNICIPAL SERVIDOR DECRETO

Fundo Municipal de Saúde Laila Cristina Silva Pinto 022/2025
e) O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
f) O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
g) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução
do contrato, determinando prazo para a correção.
h) O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
i) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
j) O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
k) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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l) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
m) A gestora do contrato, a Srª. Tereza Cristina Oliveira da Silva, devidamente, nomeada pelo Decreto nº 021/2025,
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.
n) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.
o) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
p) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
q) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso
r) O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
s) O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA—DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:

10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de
seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;
10.2. emitir a ordem de compra no Sistema, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os respectivos
quantitativos na ata de registro de preços;

10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em relação aos valores praticados,
bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador
eventuais desvantagens quanto à sua utilização;

10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório,
as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;

10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema eventuais irregularidades detectadas e
penalidades aplicadas, após o devido processo legal;

10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município de
CACHOEIRA- Bahia e do órgão ou entidade demandante, quando couber.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

11.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade
que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou
prestador beneficiário da ata, observado o disposto no Decreto Municipal nº 031/2024

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CADASTRODE RESERVA
12.1 Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens,
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme o previsto no
Decreto Municipal nº 031/2024

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do Município de CACHOEIRA– Foro
Central de Município de CACHOEIRA– Município de CACHOEIRA- Bahia.



Prefeitura Municipal da Cachoeira
Cidade Heroica (Lei Provincial N°43, de 13 de março de 1837)

Cidade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 de janeiro de 1971)
Rua Ana Nery, n°27 (Centro Histórico) | CEP 44300-000
CNPJ: 13.828.397/0001-56 | Telefone: (75) 3425-1390

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE

14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, conforme o
disposto no Decreto Municipal nº 031/2024 e Decreto nº 066/2024.

14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no portal da BLL
https://bllcompras.com

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

O Pregão Eletrônico nº 016/2024 é realizado pelo Pregoeiro(a) Debora de Souza Duarte, designado na Resolução n.º 11/2024,
publicado no DOM Executivo edição n.º 1865 de 08/02/2024.

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de contratação.

ELIANA GONZAGA DE JESUS
PREFEITA

CONTRATANTE

DROGAFONTE LTDA
CNPJ 08.778.201/0001-26

CONTRATADA
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